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1. O objetivo deste trabalho &, concretamente, fornecer algumas idéias para
uma maior agilizagiio da execugiio de sentenga de crédito trabalhista, por parte
do reclamante, apés, obviamente, a obtengdo de um pronunciamento Jurisdicional,
de mérito, dando ganho de causa ao obreiro.

2. E que, como é amplamente do conhecimento de todos aqueles que mili-
tam, dluturnamente, nas esferas trabalhistas, a qualquer nivel, existe uma certa
dificuldade (na verdade, séo vérias) para o reclamante haver o seu crédito apés
a sua vitéria na lide de conhecimento. Tais dificuldades, muitas vezes levantadas
pelas préprias empresas reclamadas, personificam-se em vérias formas, seja pela
procrastinagéo, pura e simples, do feito, com a existéncla de requerimentos sem
qualquer amparo legal (impugnagdo de célculos, solicitagdo de Incabivel prova
pericial etc.), seja, por outra banda, pelo uso Indisctiminado de recursos inerentes
4 prépria lide executéria (tecnicamente falando, o agravo de peti¢do, preconizado
no artigo 897 da C.L.T., para impugnagio das decisdes prolatadas na execugdo e
o agravo de instrumento, também existente na norma colacionada). Tudo isso para
ndo se falar, tambhém, na possibilidade, em tese, de a empresa reclamada Impugnar
a llquidagdo por intermédio de embargos (art. 884 da CLT), que, quando julgados
Improcedentes, sempre ddo ensejo & apresentagdo do agravo de petiglo (eis que,
apenas como lembranga “a latere", o recurso de agravo de instrumento, no di-
reito processual do trabalho, somente é cabivel na hipétese de denegagdo, pelo
MM. Juiz Presidente da respectiva Junta, da interposicdo de agravo de petigdo).

3. Ora, todas estas circunstincias, quando fomentadas por empresas Ines-
crupulosas, fazem com que o reclamante acabe recebendo o seu crédito (que,
diga-se, tem um carater allmentar) muito tempo depois da vitéria de mérito,
totalmente defasado (j4 que, mesmo com a Incidéncia da correcdo monetéria, o
crédito acaba perdendo a sua substéncia e robustez, fato esse, alids, detectével
“prima facie") ou, o que é muito pior, algumas vezes o obreiro nada recebe, pols
o devedor acaba, no curso do deslinde da execugdo, falindo ou depauperando, de-
liberadamente, o seu patriménio (dnica e efetiva garantla do trabalhador} em

fraude & execugéo.

(*) Trabalho apresentado no VIl Congresso de Advogados Trabalhistas de Sdo Paulo, em Campos do
Jorddo, SP, 1987.
(**) O autor 6 Advogado e Professor Unlversitdrio, SP.
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4, Tals sltuagbes, por certo, devem ser revistas, para que ndo mais ocorram
distorgdes, em derradeira andlise, na prestagdo da tutela jurisdicional trabalhista,
méxime quando se tem em linha de conta que o direito do trabalho, efetlvamente,
tem por concreta e candente preocupagdo espancar as desigualdades sempre
existentes em uma relacdo trabalhista, pela efetiva proteg#o, apriorista, do cha-
mado hipossuficiente, ou seja, o préprio trabalhador.

5. Nesta ordem de idéias, pois, afunilando os conceltos agitados, é de mister
que algumas alteragdes devam ser efetuadas para uma melhor prestagéo jurisdi-
clonal na execugio de sentenca trabalhista. E, em tal sentido, ests, evidentemente,
o préprio objeto deste trabalho, ancorado na posigéio de que, para comegar, deve
o chamado recurso de agravo de peticio ser revisto, de forma a se tornar mais
4gil e dindmico, concorrendo, em final andlise, para que a execugio possa chegar
a um bom termo (satisfagdo integral do reclamante), recebendo o obreiro, mais
celeremente, aquilo que the é devido.

6. E que, hodiernamente, é o agravo de petigdo um recurso extremamente
moroso, ndo compativel com o préprio cardter célere que deve nortear qualquer
execucdo forcada, na exata medida em que:

a) o seu processamento, em 1. grau de jurisdigdo, nunca demora menos do
que 45 (quarenta e cinco) dias, entre a data do protocolo do mesmo até a pos-
terior subida do processo para o drgdo jurisdicional ad quem, tendo em mira os
véarios incidentes naturais do processado (contra-razdes, recolhimento do preparo
etc.);

b) posteriormente, em 2.° grau de jurisdicéo, a demora para entrar em pauta
de julgamento nunca é inferior a 180 (cento e oitenta) dias, porquanto tal recurso,
pela sistematica processual vigente, ndo prescinde do parecer do Ministério Pu-
blico e da revisdo do Magistrado recrutado para o exercicio de tal mister;

¢) ademals, quando o recurso é remetido do Magistrado revisor para o Ma-
gistrado relator, este, até por uma questdo técnica, necesslta de mais 30 (trinta)
dias, em média, para relatar o processado e fundamentar o seu voto. Tudo isto,
é claro, para ndo se falar na demora natural que existe até a data da publicagéo
do respectivo acérddo, seu competente trénsito em julgado e a posterior volta
dos autos para o Juizo de 1° grau de jurisdigéo.

7. Todas estas situagdes, & evidéncia, sdo do Intelro conhecimento dos de-
mandantes de méa-fé, que, repetindo-se uma vez mais, sempre se valem de tais
circunstancias para a prépria protelagdo do feito. Neste diapasdo, pois, bem por
Isso, a adogdo de uma nova sistemdtica, para o processamento do recurso de
agravo de peticdo, é de curial importancia e, eventualmente, poderd ser balizada
pela observagio e acatamento dos seguintes pontos nevrélgicos, a saber:

a) primelramente, com o escopo de, desde logo, iniblr a apresentagdo de
agravos de peticio sem qualquer respaldo legal, ficaria a empresa recorrente —
no caso, a reclamada — obrigada a depositat, j4 por ocasido do protocolo do
recurso, por meio de guia prépria, o total do valor da conta de liquidagéo devida-
mente acolhida (ou respectiva decisdo homologatéria dos célculos da parte ou
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pericial), como pré-requisito Inafastdvel para o regular exerciclo do direito de
recurso. Este valor — que n#o poderia ser substituido por qualquer tipo de caugéo
seja real ou, mesmo, fidejusséria — ficarla & disposigdo do Juizo monocratico,
rendendo juros e corregiio monetdria e, alnda, poderia ser até levantado pelo re-
clamante, caso esse assim o quisesse. Paralelamente — e ainda em sede de re-
quisito de admissibilidade do recurso — o agravante também teria a obrigagéo,
j& na interposigdo da sua inconformidade, de preparada convenientemente, reco-

lhendo as custas devidas, sob pena de imposigéo, in limine, da pena de desergéo;

b} por outro lado, ficaria estipulado, também, que o recurso de agravo de
peticdo nunca, em hip6tese alguma, teria efeito suspensivo, valendo dizer, setia
retirado do MM. Juiz monocrético o poder discriciondrio de decidir se o recurso
terd ou ndo efeito meramente devolutivo, a teor do que estabelece, hoje, o artigo
897, § 1°, in fine. € que, na prética, sempre que é apresentado o agravo de peti-
¢do, automaticamente o feito fica como que orbitando, somente, ao redor da
sobredita inconformidade, subindo os autos para o Tribunal com o entendimento
implfcito, quando menos, de que a execugdo encontra-se suspensa, maxime
quando todas as verbas liquidadas s8o consideradas controvertidas, quanto ao
valor, pela empresa reclamada, tudo em claro prejuizo para o reclamante;

¢) a par disso, em 2° grau de jurisdigéio, o agrave de peticdo, a fim de age-
salhar uma efetiva politica de racionalizagdo de prazos processuals, prescindiria
da intervengdo do Magistrado revisor — até porque, na pratica, tal atividade pro-
cessual afigura-se manifestamente despicienda — e, ainda, o parecer do repre-
sentante do Ministério Publico seria apenas e tdo-somente oral, j4 no préprio dia
do julgamento, reduzindo-se a termo as correspondentes declaragGes, a exemplo
do que ocorre, em algumas vezes, em dissidios coletivos por greve;

d) finalmente, o voto do senhor Magistrado relator nio necessitaria de mo-
tivagio, a fim de acelerar o deslinde do julgamento, valendo dizer, o voto ficaria
adstrito ao improvimento, ou ndo, do recurso, ressaltando-se, evidentemente, a
necessidade de motivagdo sempre que for alegada matéria de estatura constitu-
clonal, ou seja, vulneragdo direta & norma Insita na Constituigdo Federal. Neste
particular, enfatize-se, desde logo, que a caréncia de fundamentacdo, dentro do
nosso ordenamento juridico positivo, em sede de decisGes jurisdicionais, é su-
fragada pelo préprio Supremo Tribunal Federal (a nossa mals alta Corte), que
admite a auséncia de motivagdo em sede de enfrentamento das chamadas argiii-
¢Ges de relevancia {arts. 327 e seguintes do Regimento Interno do Supremo Tri-
bunal Federal, que, diga-se, tem, além de tudo, a autoridade de lei, nos limites

do art. 119, § 3°, da Carta Magna).

8. Assim, para enfeixar todo este temario, entende o subscritor que as su-
gestdes, ora colacionadas, se referendadas e aceitas por quem de direito, infor-
marféio o nascimento de uma nova politica para a solugBo dos litigios executérios
trabalhistas, até porque a satisfagio rdpida do crédito do trabalhador &, em dlti-
ma andlise, também uma forma — concreta e factivel — de se fazer democracia.
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